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Art. 2° A habilitação listada será monitorada e, caso apresente irregularidades na prestação dos
serviços, as mesmas serão advertidas, ficando a cargo da Coordenação-Geral de Saúde da Pessoa com
Deficiência (CGSPD/DAPES/SAS/MS) a análise sobre a continuidade ou não da habilitação.

Art. 3º Fica suspensa a habilitação de modalidade única, código 22.01, do serviço de acordo
com o Anexo II a esta Portaria.

Art.4° Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Plano Orçamentário
0006 -Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade/ Viver sem
Limites, dos Estados e Municípios.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUMENA ALMEIDA CASTRO FURTADO

ANEXO I

UF Município Nome do Estabeleci-
mento

CNES Ti p o Modalidade Código de Habilita-
ção

Número da proposta
SAIPS/ANO

RJ Rio de Janeiro Associação Brasileira
Beneficente de Reabili-

tação - ABBR

2270528 CER II Física e Intelec-
tual

22.08 e 22.09 1397/2014

ANEXO II

UF Município Estabelecimento CNES Código da Habi-
litação a ser Sus-

pensa
RJ Rio de Ja-

neiro
Associação Brasileira Beneficente de Reabilitação - ABBR 2270528 22.01

PORTARIA No- 836, DE 10 DE SETEMBRO DE 2015

Remaneja o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta complexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Mato Grosso.

A Secretária de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 1097/GM/MS, de 22 de maio de 2006, que define a Programação Pactuada e Integrada da Assistência em Saúde, alterada pela Portaria nº 1.699/GM/MS, de 27 de julho de

2 0 11 ;
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de

financiamento; e
Considerando as planilhas encaminhadas pela Secretaria de Estado da Saúde do Mato Grosso, por meio do Ofício nº 006 - CCA/SES/2015, de 24 de agosto de 2015, e Resolução CIB/MT nº 009, de 26 de

agosto de 2015, resolve:
Art. 1º Fica remanejado o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta complexidade hospitalar e ambulatorial sob gestão estadual, conforme descrito no anexo I desta Portaria, e sob gestão

dos municípios, conforme detalhado nos anexos II e III.
§ 1º O total de recurso financeiro anual do Estado do Mato Grosso, referente ao bloco de financiamento da atenção de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, corresponde a R$ 616.259.734,29,

assim distribuído:

Destino Valor Anual Detalhamento
Total dos recursos transferidos ao Fundo Estadual de Saúde - FES 197.922.532,24 Anexo I
Total dos recursos transferidos aos Fundos Municipais de Saúde - FMS 407.047.986,92 Anexo II
Total dos recursos retidos no Fundo Nacional de Saúde 11 . 2 8 9 . 2 1 5 , 1 3 Anexo III

§ 2º Estão inclusos neste bloco de financiamento os valores referentes aos incentivos do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO, no valor de R$ 3.128.400,00, e do Serviço de Atendimento Móvel
às Urgências - SAMU, no valor de R$ 12.563.460,00.

§ 3º O estado e os municípios farão jus à parcela mensal correspondente a 1/12 (um doze avos) dos valores descritos nos anexos a esta Portaria.
Art. 2º O remanejamento de recurso concedido, por meio desta Portaria, não acarretará impacto financeiro ao Ministério da Saúde.
Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal para o Fundo Estadual de Saúde e Fundos Municipais de Saúde,

correspondentes.
Parágrafo único. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o seguinte Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0051 - Atenção

à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros vigentes a partir de 1º de setembro de 2015 e com efeitos operacionais nos sistemas de informação a partir do mês

subsequente.

LUMENA ALMEIDA CASTRO FURTADO

ANEXO I

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO MATO GROSSO - SETEMBRO/2015

ESPECIFICAÇÃO DOS RECURSOS VA L O R
Limites Referentes aos recursos programados na SES 97.880.181,91
Valores a receber referentes a estabelecimentos sob gestão estadual 100.042.350,33
Valores a receber referentes a TCEP com transferências diretas ao FES 0,00
Valores a serem RETIRADOS pelo FNS e transferidos diretamente às unidades prestadoras universitárias federais (-) 0,00

VALORES TRANSFERIDOS AO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 197.922.532,24

ANEXO II

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO MATO GROSSO - SETEMBRO/2015

PPI ASSISTENCIAL - VALORES DE REPASSE AOS FUNDOS MUNICIPAIS DE SAÚDE (valores anuais)
GE Município Assistência Ambulatorial e Hos-

pitalar
Incentivos per-

manentes de
custeio *

Ajustes Valores de
TCEP com

transferências
realizadas ao

FES

Valores de Estabe-
lecimentos sob
gestão estadual

Valores retidos
no Fundo Na-

cional de Saúde

Valores re-
cebidos de
outras UFs

To t a l

Próprio Referenciado
510010 ACORIZAL 1 2 6 . 3 11 , 6 1 0,00 0,00 276,21 0,00 0,00 0,00 0,00 126.587,82
510020 AGUA BOA 1.058.844,44 1.294.105,50 2 11 . 2 0 0 , 0 0 409.304,44 0,00 76.876,03 0,00 0,00 2.896.578,35
510025 ALTA FLORESTA 2.537.216,37 967.157,51 0,00 1.566.007,00 0,00 3 . 0 1 5 . 2 11 , 5 0 0,00 0,00 2.055.169,38
510030 ALTO ARAGUAIA 453.505,85 13.397,31 0,00 276.154,49 0,00 0,00 0,00 0,00 743.057,65
510035 ALTO BOA VISTA 11 7 . 5 1 5 , 4 5 1 . 11 6 , 8 5 0,00 90.092,44 0,00 0,00 0,00 0,00 208.724,74
510040 ALTO GARCAS 159.730,45 0,00 0,00 1.336,57 0,00 0,00 0,00 0,00 161.067,02
510050 ALTO PARAGUAI 1 8 5 . 4 9 5 , 11 0,00 0,00 920,01 0,00 0,00 0,00 0,00 186.415,12
510060 ALTO TAQUARI 221.344,88 15.877,20 0,00 22.909,47 0,00 0,00 0,00 0,00 260.131,55
510080 APIACAS 360.288,20 1.163,47 0,00 105.708,75 0,00 0,00 0,00 0,00 467.160,42
510100 ARAGUAIANA 14.390,88 0,00 0,00 12.223,16 0,00 0,00 0,00 0,00 26.614,04
510120 ARAGUAINHA 8 . 9 3 1 , 11 0,00 0,00 2.640,42 0,00 0,00 0,00 0,00 11 . 5 7 1 , 5 3
510125 A R A P U TA N G A 544.952,64 59.089,58 0,00 76.188,63 0,00 0,00 0,00 0,00 680.230,85
510130 ARENAPOLIS 409.689,53 5.916,41 0,00 106.807,12 0,00 0,00 0,00 0,00 522.413,06
510140 ARIPUANA 6 8 0 . 3 11 , 3 7 0,00 204.750,00 226.645,58 0,00 0,00 0,00 0,00 1 . 111 . 7 0 6 , 9 5
510160 BARAO DE MELGACO 100.567,96 0,00 0,00 828,22 0,00 0,00 0,00 0,00 101.396,18
510170 BARRA DO BUGRES 1.783.550,32 362.135,13 0,00 823.867,22 0,00 33.630,75 0,00 0,00 2.935.921,92
510180 BARRA DO GARCAS 3.364.732,67 2.494.967,08 0,00 2.783.727,40 0,00 61.345,78 0,00 0,00 8.582.081,37
510185 BOM JESUS DO ARAGUAIA 6 9 . 3 9 7 , 11 6 . 1 2 6 , 11 0,00 92,21 0,00 0,00 0,00 0,00 75.615,43
510190 B R A S N O RT E 784.583,27 0,00 204.750,00 54.102,25 0,00 0,00 0,00 0,00 1.043.435,52
510250 CACERES 5.794.997,84 5.874.054,60 2.841.717,15 4.268.920,51 0,00 14.602.951,38 0,00 0,00 4.176.738,72
510260 CAMPINAPOLIS 397.350,24 585,00 0,00 501.306,50 0,00 0,00 0,00 0,00 899.241,74
510263 CAMPO NOVO DO PARECIS 1.016.134,23 0,00 758.682,07 692.657,41 0,00 0,00 0,00 0,00 2.467.473,71
510267 CAMPO VERDE 1.372.577,07 153.226,41 204.750,00 460.355,41 0,00 25.448,36 0,00 0,00 2.165.460,53
510268 CAMPOS DE JULIO 164.362,21 0,00 0,00 19.040,39 0,00 0,00 0,00 0,00 183.402,60
510269 CANABRAVA DO NORTE 130.139,44 0,00 0,00 15.920,09 0,00 0,00 0,00 0,00 146.059,53
510270 CANARANA 567.175,56 187,15 0,00 217.556,80 0,00 0,00 0,00 0,00 784.919,51
510279 CARLINDA 245.272,92 199,66 0,00 131.631,36 0,00 0,00 0,00 0,00 377.103,94
510285 C A S TA N H E I R A 11 6 . 5 2 7 , 1 6 0,00 0,00 69.074,89 0,00 0,00 0,00 0,00 185.602,05
510300 CHAPADA DOS GUIMARAES 577.351,22 0,00 0,00 90.092,03 0,00 0,00 0,00 0,00 667.443,25
510305 CLAUDIA 377.545,81 0,00 0,00 120.296,06 0,00 0,00 0,00 0,00 497.841,87
510310 COCALINHO 161.684,10 0,00 0,00 75.331,07 0,00 0,00 0,00 0,00 237.015,17
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510320 COLIDER 2.160.494,29 2.548.195,22 0,00 2.077.627,80 0,00 5.271.006,59 0,00 0,00 1.515.310,72
510325 COLNIZA 1.279.941,35 9.335,06 204.750,00 189.568,19 0,00 0,00 0,00 0,00 1.683.594,60
510330 COMODORO 965.906,65 23.663,07 0,00 157.798,23 0,00 0,00 0,00 0,00 1.147.367,95
510335 CONFRESA 1.384.283,57 7 11 . 1 9 8 , 7 2 0,00 166.278,56 0,00 0,00 0,00 0,00 2.261.760,85
510336 CONQUISTA DO OESTE 54.300,75 10.256,98 0,00 0,08 0,00 0,00 0,00 0,00 64.557,81
510337 COTRIGUACU 754.536,10 0,00 204.750,00 1.952,05 0,00 0,00 0,00 0,00 961.238,15
510340 CUIABA 50.605.572,64 70.337.602,89 27.597.184,33 129.681.736,10 0,00 36.389.005,23 11 . 2 8 9 . 2 1 5 , 1 3 0,00 230.543.875,60
510343 C U RV E L A N D I A 16.689,51 0,00 0,00 462,73 0,00 0,00 0,00 0,00 17.152,24
510345 DENISE 365.839,74 18,95 0,00 111 . 9 3 4 , 3 9 0,00 0,00 0,00 0,00 477.793,08
510350 DIAMANTINO 1 . 0 11 . 6 3 0 , 3 1 309.828,46 335.901,38 301.754,60 0,00 841.245,68 0,00 0,00 1 . 11 7 . 8 6 9 , 0 7
510360 DOM AQUINO 263.534,33 0,00 0,00 85.989,60 0,00 0,00 0,00 0,00 349.523,93
510370 FELIZ NATAL 246.178,40 0,00 0,00 1.423,24 0,00 0,00 0,00 0,00 247.601,64
510380 FIGUEIROPOLIS D'OESTE 66.761,98 0,00 0,00 368,30 0,00 0,00 0,00 0,00 67.130,28
510385 GAUCHA DO NORTE 1 6 2 . 11 5 , 6 3 6,55 0,00 18.837,97 0,00 0,00 0,00 0,00 180.960,15
510390 GENERAL CARNEIRO 84.460,82 0,00 0,00 45.246,55 0,00 0,00 0,00 0,00 129.707,37
510395 GLORIA D'OESTE 41.754,08 0,00 0,00 1.775,55 0,00 0,00 0,00 0,00 43.529,63
510410 GUARANTA DO NORTE 1.546.729,33 18.916,63 132.000,00 457.989,64 0,00 0,00 0,00 0,00 2.155.635,60
510420 G U I R AT I N G A 655.576,58 0,00 0,00 19.998,68 0,00 0,00 0,00 0,00 675.575,26
510450 I N D I AVA I 8.953,76 0,00 0,00 276,45 0,00 0,00 0,00 0,00 9.230,21
510452 Ipiranga do Norte 78.170,74 0,00 0,00 460,51 0,00 0,00 0,00 0,00 78.631,25
510454 I TA N H A N G A 84.571,21 0,00 0,00 0,22 0,00 0,00 0,00 0,00 84.571,43
510455 I TA U B A 142.243,36 0,00 0,00 241.340,09 0,00 0,00 0,00 0,00 383.583,45
510460 ITIQUIRA 482.177,65 0,00 204.750,00 120.582,69 0,00 0,00 0,00 0,00 807.510,34
510480 JACIARA 1.173.148,48 174.472,10 204.750,00 460.930,00 0,00 39.998,65 0,00 0,00 1.973.301,93
510490 JANGADA 101.420,38 0,00 0,00 90.184,56 0,00 0,00 0,00 0,00 191.604,94
510500 JAURU 448.529,33 0,00 0,00 76.725,57 0,00 0,00 0,00 0,00 525.254,90
510510 JUARA 2.041.985,09 295.264,25 0,00 304.208,72 0,00 64.973,88 0,00 0,00 2.576.484,18
510515 JUINA 2.304.766,61 1.232.537,99 805.350,00 1 . 8 3 6 . 5 8 6 , 11 0,00 79.130,65 0,00 0,00 6 . 1 0 0 . 11 0 , 0 6
510517 JURUENA 385.164,66 4.013,35 0,00 29.020,10 0,00 0,00 0,00 0,00 4 1 8 . 1 9 8 , 11
510520 JUSCIMEIRA 164.168,30 0,00 0,00 497.646,64 0,00 0,00 0,00 0,00 661.814,94
510523 LAMBARI D'OESTE 69.622,93 0,00 0,00 726,80 0,00 0,00 0,00 0,00 70.349,73
510525 LUCAS DO RIO VERDE 1.531.569,74 2.448,12 298.263,96 108.600,40 0,00 0,00 0,00 0,00 1.940.882,22
510530 LUCIARA 45.361,47 0,00 0,00 0,18 0,00 0,00 0,00 0,00 45.361,65
510550 VILA BELA DA SANTISSIMA TRINDADE 585.409,65 0,00 0,00 34.013,89 0,00 0,00 0,00 0,00 619.423,54
510558 MARCELANDIA 454.424,88 0,00 0,00 1 6 1 . 1 5 8 , 11 0,00 0,00 0,00 0,00 615.582,99
510560 M AT U PA 627.713,04 280,00 0,00 25.487,01 0,00 0,00 0,00 0,00 653.480,05
510562 MIRASSOL D'OESTE 1.041.391,74 107.742,25 0,00 457.137,69 0,00 44.890,04 0,00 0,00 1.561.381,64
510590 NOBRES 689.262,27 7.762,70 0,00 222.558,44 0,00 0,00 0,00 0,00 919.583,41
510600 N O RT E L A N D I A 261.930,72 210.714,28 0,00 162.516,94 0,00 0,00 0,00 0,00 635.161,94
510610 NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO 366.361,09 0,00 0,00 22.854,64 0,00 0,00 0,00 0,00 389.215,73
510615 NOVA BANDEIRANTES 212.538,60 0,00 0,00 2 5 6 . 11 3 , 8 7 0,00 0,00 0,00 0,00 468.652,47
510617 NOVA NAZARE 23.655,08 0,00 0,00 373,22 0,00 0,00 0,00 0,00 24.028,30
510618 NOVA LACERDA 100.728,50 5.604,50 0,00 1,44 0,00 0,00 0,00 0,00 106.334,44
510619 NOVA SANTA HELENA 47.913,25 0,00 0,00 60.001,10 0,00 0,00 0,00 0,00 107.914,35
510620 NOVA BRASILANDIA 61.251,34 3.388,00 0,00 109.394,35 0,00 0,00 0,00 0,00 174.033,69
510621 NOVA CANAA DO NORTE 521.109,22 0,00 0,00 21.336,78 0,00 0,00 0,00 0,00 542.446,00
510622 NOVA MUTUM 1.004.592,50 0,00 0,00 97.448,74 0,00 0,00 0,00 0,00 1.102.041,24
510623 NOVA OLIMPIA 861.633,35 70.406,19 204.750,00 4.193,46 0,00 0,00 0,00 0,00 1.140.983,00
510624 NOVA UBIRATA 206.231,94 0,00 0,00 90.418,48 0,00 0,00 0,00 0,00 296.650,42
510625 NOVA XAVANTINA 1.059.500,29 8.731,87 0,00 122.070,76 0,00 0,00 0,00 0,00 1.190.302,92
510626 NOVO MUNDO 128.462,54 0,00 0,00 185.278,45 0,00 0,00 0,00 0,00 313.740,99
510627 NOVO HORIZONTE DO NORTE 157.594,78 0,00 0,00 24.794,09 0,00 0,00 0,00 0,00 182.388,87
510628 NOVO SAO JOAQUIM 196.235,41 0,00 0,00 11 8 . 2 7 2 , 6 4 0,00 0,00 0,00 0,00 314.508,05
510629 PA R A N A I TA 548.136,23 3.863,20 0,00 135.977,70 0,00 0,00 0,00 0,00 687.977,13
510630 PA R A N AT I N G A 647.769,51 0,00 204.750,00 1.850,64 0,00 0,00 0,00 0,00 854.370,15
510631 NOVO SANTO ANTONIO 34.387,40 0,00 0,00 11 . 6 9 4 , 9 0 0,00 0,00 0,00 0,00 46.082,30
510637 PEDRA PRETA 391.181,88 0,00 0,00 27.906,68 0,00 0,00 0,00 0,00 419.088,56
510642 PEIXOTO DE AZEVEDO 1.728.662,60 572.950,76 0,00 366.066,35 0,00 0,00 0,00 0,00 2.667.679,71
510645 PLANALTO DA SERRA 25.183,17 0,00 0,00 91.836,37 0,00 0,00 0,00 0,00 11 7 . 0 1 9 , 5 4
510650 POCONE 1.637.546,37 1.955,12 574.015,97 267.007,20 0,00 1.473.990,47 0,00 0,00 1.006.534,19
510665 PONTAL DO ARAGUAIA 77.519,68 20.325,15 0,00 2.371,44 0,00 0,00 0,00 0,00 100.216,27
510670 PONTE BRANCA 69.400,16 0,00 0,00 20.022,21 0,00 0,00 0,00 0,00 89.422,37
510675 PONTES E LACERDA 2.128.098,13 324.595,52 11 8 . 8 0 0 , 0 0 253.433,86 0,00 1 . 3 11 . 1 8 3 , 6 4 0,00 0,00 1.513.743,87
510677 PORTO ALEGRE DO NORTE 342.307,30 67.472,25 0,00 39.295,35 0,00 65.106,15 0,00 0,00 383.968,75
510680 PORTO DOS GAUCHOS 251.521,68 0,00 0,00 11 6 . 11 5 , 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 367.636,68
510682 PORTO ESPERIDIAO 155.388,82 67,20 0,00 1.012,18 0,00 0,00 0,00 0,00 156.468,20
510685 PORTO ESTRELA 43.860,53 0,00 0,00 90.369,88 0,00 0,00 0,00 0,00 134.230,41
510700 POXOREO 725.612,22 35.815,56 532.015,58 140.303,79 0,00 0,00 0,00 0,00 1.433.747,15
510704 PRIMAVERA DO LESTE 2.154.416,67 366.274,60 1.009.950,00 1.038.825,43 0,00 242.901,49 0,00 0,00 4.326.565,21
510706 QUERENCIA 606.768,25 6.662,73 0,00 137.898,49 0,00 0,00 0,00 0,00 751.329,47
510710 SAO JOSE DOS QUATRO MARCOS 996.812,37 5.091,34 0,00 192.143,53 0,00 0,00 0,00 0,00 1.194.047,24
510715 RESERVA DO CABACAL 49.910,37 0,00 0,00 277,39 0,00 0,00 0,00 0,00 50.187,76
510718 RIBEIRAO CASCALHEIRA 301.394,87 1.074,40 0,00 105.246,27 0,00 0,00 0,00 0,00 407.715,54
510719 RIBEIRAOZINHO 78.530,25 0,00 0,00 41.012,12 0,00 0,00 0,00 0,00 11 9 . 5 4 2 , 3 7
510720 RIO BRANCO 185.216,31 3.748,18 0,00 50.434,68 0,00 0,00 0,00 0,00 239.399,17
510724 SANTA CARMEM 82.593,90 0,00 0,00 460,47 0,00 0,00 0,00 0,00 83.054,37
510726 SANTO AFONSO 61.678,35 0,00 0,00 11 , 6 4 0,00 0,00 0,00 0,00 61.689,99
510729 SAO JOSE DO POVO 37.400,41 0,00 0,00 1,07 0,00 0,00 0,00 0,00 37.401,48
510730 SAO JOSE DO RIO CLARO 859.817,32 42.140,29 0,00 2 3 4 . 0 9 6 , 11 0,00 0,00 0,00 0,00 1.136.053,72
510735 SAO JOSE DO XINGU 135.255,80 0,00 0,00 68.778,45 0,00 0,00 0,00 0,00 204.034,25
510740 SAO PEDRO DA CIPA 47.533,71 0,00 0,00 11 . 0 1 8 , 0 6 0,00 0,00 0,00 0,00 58.551,77
510757 RONDOLANDIA 78.142,01 0,00 0,00 92,17 0,00 0,00 0,00 0,00 78.234,18
510760 RONDONOPOLIS 13.951.103,09 9.873.227,50 6.852.426,12 9.391.492,80 0,00 9.334.049,08 0,00 0,00 30.734.200,43
510770 ROSARIO OESTE 9 8 7 . 4 1 4 , 11 0,00 0,00 202.035,68 0,00 0,00 0,00 0,00 1.189.449,79
510774 SANTA CRUZ DO XINGU 44.127,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 44.127,02
510775 SALTO DO CEU 127.187,93 3.533,20 0,00 25.503,25 0,00 0,00 0,00 0,00 156.224,38
510776 SANTA RITA DO TRIVELATO 55.479,30 0,00 0,00 90.277,36 0,00 0,00 0,00 0,00 145.756,66
510777 SANTA TEREZINHA 236.135,45 0,00 0,00 55.740,21 0,00 0,00 0,00 0,00 291.875,66
510779 SANTO ANTONIO DO LESTE 49.422,96 0,00 0,00 90.034,03 0,00 0,00 0,00 0,00 139.456,99
510780 SANTO ANTONIO DO LEVERGER 500.732,87 18,91 0,00 26.446,05 0,00 0,00 0,00 0,00 527.197,83
510785 SAO FELIX DO ARAGUAIA 498.197,37 1 3 5 . 1 3 9 , 11 0,00 508.177,18 0,00 0,00 0,00 0,00 1.141.513,66
510787 SAPEZAL 651.006,23 27.970,89 0,00 2.653,85 0,00 0,00 0,00 0,00 681.630,97
510788 SERRA NOVA DOURADA 59.102,65 0,00 0,00 90.368,10 0,00 0,00 0,00 0,00 149.470,75
510790 SINOP 6.407.573,82 3.200.297,13 2.572.404,40 9.179.813,36 0,00 13.698.326,43 0,00 0,00 7.661.762,28
510792 SORRISO 3.379.639,05 4.791.400,70 132.000,00 2.555.876,36 0,00 7.283.231,18 0,00 0,00 3.575.684,93
510794 TA B A P O R A 559.294,74 0,00 0,00 69.849,33 0,00 0,00 0,00 0,00 629.144,07
510795 TANGARA DA SERRA 4.023.809,61 805.983,33 1.870.050,00 3 1 6 . 11 6 , 1 6 0,00 822.887,24 0,00 0,00 6.193.071,86
510800 TA P U R A H 486.389,12 12.153,00 0,00 16.370,18 0,00 0,00 0,00 0,00 514.912,30
510805 TERRA NOVA DO NORTE 6 6 4 . 6 11 , 0 1 13.296,89 0,00 11 0 . 0 2 9 , 1 7 0,00 109,20 0,00 0,00 787.827,87
510810 TESOURO 66.610,90 0,00 0,00 12.869,31 0,00 0,00 0,00 0,00 79.480,21
510820 TO R I X O R E U 144.534,65 0,00 0,00 129.516,06 0,00 0,00 0,00 0,00 274.050,71
510830 UNIAO DO SUL 94.685,69 0,00 0,00 54,69 0,00 0,00 0,00 0,00 94.740,38
510835 VALE DO SAO DOMINGOS 46.346,13 0,00 0,00 2,67 0,00 0,00 0,00 0,00 46.348,80
510840 VARZEA GRANDE 15.191.510,43 3.133.734,03 0,00 12.537.969,38 0,00 5.264.850,93 0,00 0,00 25.598.362,91
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510850 VERA 191.615,93 0,00 0,00 12.276,59 0,00 0,00 0,00 0,00 203.892,52
510860 VILA RICA 850.571,16 6.231,41 0,00 138.728,16 0,00 0,00 0,00 0,00 995.530,73
510880 NOVA GUARITA 11 8 . 0 1 2 , 1 3 0,00 0,00 90.258,91 0,00 0,00 0,00 0,00 208.271,04
510885 NOVA MARILANDIA 40.381,94 0,00 0,00 615,37 0,00 0,00 0,00 0,00 40.997,31
510890 NOVA MARINGA 144.333,35 0,00 0,00 552,19 0,00 0,00 0,00 0,00 144.885,54
510895 NOVA MONTE VERDE 197.707,07 0,00 0,00 2 5 . 3 11 , 6 2 0,00 0,00 0,00 0,00 223.018,69

TOTAL FUNDO MUNICIPAL 407.047.986,92

ANEXO III

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO MATO GROSSO - SETEMBRO/2015

DETALHAMENTO DOS VALORES A SEREM DESCONTADOS DA PPI DOS MUNICÍPIOS PARA RETENÇÃO DOS RECURSOS PELO FNS E TRANSFERÊNCIA DIRETA ÀS UNIDADES PRES-
TADORAS UNIVERSITÁRIAS FEDERAIS (VALORES ANUAIS)

Gestão Cód.IBGE - Nome do Municí-
pio

Nome da Unidade Código CNES Número do Contra-
to

Data de Publicação do Extrato do
Contrato

Valor ANUAL a ser destinado ao Fundo
de Saúde

Municipal 510340 - CUIABA Hospital Universitário Julio Muller - UFMT 2 6 5 5 4 11 2499 19-12-2005 11 . 2 8 9 . 2 1 5 , 1 3
TO TA L 11 . 2 8 9 . 2 1 5 , 1 3

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 4.094, DE 8 DE SETEMBRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, considerando o disposto no inciso II do art.
9º e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei nº
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do
processo nº 53830.000310/2001-15, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à MOVIMENTO GENTILEZA
GERA GENTILEZA (movimento Ggg), com sede à Praça Manoel
Alves de Ataíde Nº 42 - B. Centro, na localidade de Mirandópolis /
SP, para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária pelo prazo
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com utilização
da frequência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da
Constituição.

Parágrafo único. A entidade deverá iniciar a execução do
serviço em caráter definitivo no prazo de seis meses, contado da data
de publicação do ato de deliberação a que se refere o caput.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO BERZOINI

DESPACHO DO MINISTRO
Em 31 de agosto de 2015

No- 1.309 - O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso da atribuição que lhe confere o § 3º do art. 94 do Decreto nº
52.795, de 31 de outubro de 1963, que aprova o Regulamento dos
Serviços de Radiodifusão, e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo nº 53000.056536/2007-21, resolve acolher o disposto
no Parecer Nº 74/2015/DPF/CGCE/CONJUR-MC/AGU, de sorte a
INDEFERIR o pedido de autorização formulado pela Rádio Jornal
Fluminense de Campos Ltda., concessionária do serviço de radio-
difusão sonora em onda média, no município de Campos de Goy-
tacazes, no estado do Rio de Janeiro, para realizar a transferência
direta da outorga à Rádio Absoluta de Campos Ltda.

RICARDO BERZOINI

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

ACÓRDÃOS DE 2 DE SETEMBRO DE 2015

No- 376 - Processo nº 53500.019688/2011-98
Conselheiro Relator: Rodrigo Zerbone Loureiro. Fórum Deliberativo:
Reunião nº 783, de 27 de agosto de 2015. Recorrente/Interessado:
NORTV TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (CNPJ/MF nº
04.123.554/0001-37)
EMENTA: PADO. SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE DE
OBRIGAÇÕES. MMDS. NÃO RECOLHIMENTO DE TFF REFE-
RENTE AO ANO DE 2010. INFRAÇÃO CONFIGURADA. PRO-
POSTA DE CADUCIDADE. EXISTÊNCIA DE BEM PENHORA-
DO JUDICIALMENTE PARA PAGAMENTO DO DÉBITO. PENA
DE CADUCIDADE APLICADA EM OUTRO PROCESSO DE
MESMA NATUREZA. PELA APLICAÇÃO SUBSTITUTIVA DA
SANÇÃO DE MULTA, NO MONTANTE APURADO PELA ÁREA
TÉCNICA.

1. Processo instaurado em virtude do não recolhimento da
Taxa de Fiscalização de Funcionamento (TFF) referente ao ano de
2010 para a área de prestação de Londrina-PR. Proposta da área
técnica de aplicação da sanção de caducidade da outorga em face do
inadimplemento da obrigação de pagamento. 2. Débito em fase final
de execução fiscal em sede de ação judicial em curso perante a 7ª
Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina-PR. 3. Penalidade de
caducidade já aplicada em outro processo, transitado em julgado. 4.
Pela aplicação substitutiva da sanção de multa.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por una-
nimidade, nos termos da Análise nº 160/2015-GCRZ, de 21 de agosto
de 2015, integrante deste acórdão, aplicar sanção de multa no valor
de R$ 296,40 (duzentos e noventa e seis reais e quarenta centavos),
substitutiva da caducidade da outorga, à NORTV TELECOMUNI-
CAÇÕES LTDA., CNPJ/MF nº 04.123.554/0001-37, pelas infrações
aos arts. 6º, § 2º, e 8º da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, e aos
arts. 11 e 13 do Regulamento para Arrecadação de receitas do Fundo
de Fiscalização das Telecomunicações (Fistel), republicado pela Re-
solução nº 255, de 29 de março de 2001.

Participaram da deliberação o Presidente João Batista de
Rezende e os Conselheiros Rodrigo Zerbone Loureiro e Igor Vilas
Boas de Freitas.

No- 377 - Processo nº 53500.023891/2011-69
Conselheiro Relator: Rodrigo Zerbone Loureiro. Fórum Deliberativo:
Reunião nº 783, de 27 de agosto de 2015. Recorrente/Interessado:
MINAS CABO TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (CNPJ/MF nº
02.290.166/0001-15)
EMENTA: PADO. SCO. DESCUMPRIMENTO DO CRONOGRA-
MA DE IMPLANTAÇÃO DE HOME PASSED. SUBSTITUIÇÃO
DE CADUCIDADE POR MULTA. CUSTOS ELEVADOS. NOVO
MARCO REGULATÓRIO A PARTIR DA LEI DO SEAC. RENÚN-
CIA. CONDIÇÕES INCAPAZES DE AFASTAR A IRREGULA-
RIDADE DA CONDUTA. OBRIGAÇÃO CUMPRIDA FORA DO
PRAZO. DESNECESSIDADE DE CONCESSÃO DE PRAZO PARA
CUMPRIMENTO DA TERCEIRA META. RENÚNCIA. ENCER-
RAMENTO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL.

1. Por meio de Edital de Licitação, a Interessada se com-
prometeu a instalar infraestrutura de cabos em domicílios de sua área
de prestação concedida. De acordo com os dados do Sistema SATVA,
o cabeamento da 2ª meta ocorreu fora do prazo. A 3ª meta não foi
cumprida até o momento e houve o encerramento da atividade em-
presarial em 2014. 2. Em sede de defesa, a Concessionária alega que
a região de Araxá passa por modificações que envolvem altos custos
de investimento e que isso causou atrasos no cronograma. A alegação
é incapaz de afastar a irregularidade da conduta. 3. A Recorrente
alega ainda inexistência de um sistema que seja capaz de aferir o
cumprimento da meta. Improcedência da argumentação. O Sistema
Oficial é de Autodeclaração - SATVA. 4. A renúncia apresentada em
2014 pela Interessada não afasta as metas que já deveriam estar
cumpridas antes da protocolização do documento. 5. Haja vista que a
2ª meta foi cumprida extemporaneamente e tendo em vista o princípio
da razoabilidade, acolhe-se a proposta da área técnica pela conversão
da sanção de caducidade em multa, até porque a Interessada não mais
possui outorga. 6. Não é necessária a concessão de prazo para o
cumprimento da 3ª meta, vez que a Interessada já renunciou a sua
concessão e encerrou as suas atividades empresariais.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por una-
nimidade, nos termos da Análise nº 168/2015-GCRZ, de 21 de agosto
de 2015, integrante deste acórdão, aplicar, em substituição à sanção
de caducidade, a sanção de multa no valor R$ 52.795,28 (cinquenta e
dois mil, setecentos e noventa e cinco reais e vinte e oito centavos) à
MINAS CABO TELECOMUNICAÇÕES LTDA., CNPJ/MF nº
02.290.166/0001-15, por descumprimento da 2ª e 3ª metas do cro-
nograma de implantação de infraestrutura de atendimento em do-
micílios urbanos - Home Passed - cabeamento de domicílios na área
de prestação de Araxá, no estado de Minas Gerais.

No- 378 - Processo nº 53500.025840/2010-91
Conselheiro Relator: Rodrigo Zerbone Loureiro. Fórum Deliberativo:
Reunião nº 783, de 27 de agosto de 2015. Recorrente/Interessado:
CLARO S/A (CNPJ/MF nº 40.432.544/0001-47) e NET SERVIÇOS
DE COMUNICAÇÃO S/A (CNPJ/MF nº 00.108.786/0001-65)
EMENTA: PADO. RECURSO ADMINISTRATIVO. SUPERINTEN-
DÊNCIA DE CONTROLE DE OBRIGAÇÕES. PGMQ. DIVERSOS
INDICADORES DE QUALIDADE DESCUMPRIDOS. REITERA-
ÇÃO EXPRESSA DE ARGUMENTOS DA DEFESA. RAZÕES RE-
CURSAIS PORMENORIZADAMENTE RECHAÇADAS. INEXIS-
TÊNCIA DE EXCLUDENTES DE ILICITUDE. PROPORCIONA-
LIDADE DA MULTA. MANUTENÇÃO DAS SANÇÕES DE AD-
VERTÊNCIA E MULTA DE R$993.283,12. PELO CONHECIMEN-
TO E NÃO PROVIMENTO.

1. A área técnica competente desta Agência constatou que a
ora Recorrente descumpria preceitos previstos no PGMQ - TV por
Assinatura. 2. Em sede de recurso, a Interessada expressamente rei-
tera sua defesa. 3. Como as alegações em sede de defesa foram
pormenorizadamente afastadas pela área técnica, e haja vista que a

Interessada não apresentou nenhuma excludente da irregularidade de
sua conduta, impede manter a decisão recorrida. 4. Proporcionalidade
das sanções. 5. Ademais, muitos dos argumentos trazidos na peça da
Recorrente já foram afastados pelo Colegiado. 6. Recurso conhecido
e, no mérito, não provido.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por una-
nimidade, nos termos da Análise nº 155/2015-GCRZ, de 14 de agosto
de 2015, integrante deste acórdão, conhecer do Recurso Adminis-
trativo interposto para, no mérito, negar-lhe provimento.

Participaram da deliberação o Presidente João Batista de
Rezende e os Conselheiros Rodrigo Zerbone Loureiro e Igor Vilas
Boas de Freitas.

No- 379 - Processos n. 53500.004751/2008-96 e 53500.032689/2008-
22
Conselheiro Relator: Rodrigo Zerbone Loureiro. Fórum Deliberativo:
Reunião nº 783, de 27 de agosto de 2015. Recorrente/Interessado:
CLARO S/A (CNPJ/MF nº 40.432.544/0001-47) e da TESS S/A
(CNPJ/MF nº 02.093.211/0001-41)
EMENTA: TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FIS-
CAL - PAF. RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO.
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.
EXERCÍCIOS 2003 E 2004. MANIFESTAÇÃO DA PROCURA-
DORIA PELA OCORRÊNCIA DA DECADÊNCIA. RECURSOS
CONHECIDOS. NÃO PROVIDOS.

1. Trata-se de processo administrativo fiscal que tem por
objeto o recolhimento de valores devidos ao Fust referente aos exer-
cícios de 2003 e 2004. 2. A Prestadora alega nulidade dos lan-
çamentos em razão da exigência de multa e juros de mora, erro de
identificação do sujeito passivo, ausência de motivação nos autos de
infração. 3. Alega ainda que a correção monetária não pode ser
realizada por meio da taxa Selic. 4. Alegações de nulidade não devem
ser acolhidas. A exigência de multa de mora deve ser suspensa em
razão de ajuizamento de ação anterior à fiscalização desta Agência,
consoante proposta da Procuradoria. 5. A taxa Selic é a referência
para juros moratórios e para correção monetária, de acordo com
entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, consignado
em Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 839.962, se-
gundo o qual são devidos os juros de mora mesmo quando a exi-
gibilidade do crédito está suspensa por liminar. 6. Como houve juízo
de retração do Superintendente, o qual acolheu parte do pedido re-
cursal da Interessada, deve-se manter sua decisão final, razão pela
qual ambos os recursos devem ser conhecidos e quanto ao mérito, não
providos.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por una-
nimidade, nos termos da Análise nº 163/2015-GCRZ, de 21 de agosto
de 2015, integrante deste acórdão, conhecer dos Recursos interpostos
para, no mérito, negar-lhes provimento.

Participaram da deliberação o Presidente João Batista de
Rezende e os Conselheiros Rodrigo Zerbone Loureiro e Igor Vilas
Boas de Freitas.

No- 381 - Processos n. 53500.025721/2012-08 e 53500.018571/2011-
97
Conselheiro Relator: Rodrigo Zerbone Loureiro. Fórum Deliberativo:
Reunião nº 783, de 27 de agosto de 2015. Recorrente/Interessado:
ETML EMPRESA DE TELEFONIA MULTIUSUÁRIO LTDA.
(CNPJ/MF nº 68.785.641/0001-32)
EMENTA: PADO. SCO. RECURSO ADMINISTRATIVO. DECI-
SÃO DO SUPERINTENDENTE COMUNICADA POR MEIO DE
EDITAL. RECURSO COM ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INEXIS-
TÊNCIA DE QUALQUER FUNDAMENTAÇÃO NO RECURSO.
PEDIDO DE REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PRO-
CESSUAL. INEXISTÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. A Prestadora foi sancionada por utilizar a rede de in-
terconexão para desviar o tráfego de chamadas de longa distância
originado com o CSP 23, re-originando as chamadas por meio de
terminais com chip em nome da empresa TELEDADOS SISTEMA
LTDA., com o intuito de não efetuar a remuneração de redes devida
a VIVO S/A. 2. Como o representante da empresa não foi encontrado,
realizou-se a notificação por edital em 2 de janeiro de 2015. 3. O
advogado Luiz Cláudio (OAB/RJ 150.811) protocolou Recurso Ad-
ministrativo em 14 de janeiro de 2015, solicitando o prazo de 15 dias
para acostar procuração aos autos, bem como genericamente alegou
que não há qualquer tipo de conduta irregular por parte da Recorrente
ou qualquer indício de descumprimento da legislação, devendo a
sanção ser anulada. 4. As alegações não podem ser acolhidas em face

Ministério das Comunicações
.
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